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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0023155-06.2010.815.2001
ORIGEM: 4ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Merilde Nádia Zanatta Supervielle 
ADVOGADA: Ciane Figueiredo Feliciano da Silva (OAB/PB 6974)
APELADA: Karina Costa Borja
ADVOGADO: Rodrigo Augusto Santos (OAB/PB 17589)

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  IMISSÃO  NA  POSSE. PARTE
AUTORA QUE COMPROVA SER A TITULAR DO DOMÍNIO DO
BEM  OBJETO  DA  AÇÃO.  POSSE  INJUSTA  EXERCIDA  PELA
PARTE  RÉ.  PROCEDÊNCIA  DA  PRETENSÃO  DE  IMISSÃO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 

-  Constatada a privação da posse, bem como o justo título da
parte autora para seu exercício, não há outro caminho, senão a
procedência da pretensão de imissão na posse.

- Recurso apelatório ao qual se nega provimento.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento à apelação.
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Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  MERILDE  NÁDIA
ZANATTA SUPERVIELLE (promovida) contra sentença (f. 222/226) do Juízo
de Direito da 4ª Vara Cível da Capital, que, nos autos da ação de imissão
na posse  ajuizada  por  KARINA COSTA BORJA (autora/apelada),  julgou
procedente o pedido inicial, confirmando a decisão antecipatória da tutela
(f. 183/185), na qual foi determinada a expedição de mandado de imissão
na posse em favor da recorrida acerca do Box n. 066 do Mercado de
Artesanato  “Tarcísio  Burity”,  com  o  consequente  despejo.  Houve
condenação  da  ré/apelante  ao  pagamento  de  custas  e  honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 800,00 (oitocentos reais), mas, por ser
beneficiária da assistência judiciária gratuita, foi suspensa a exigibilidade
das custas (art. 12 da Lei n. 1.060/50).

Nas  razões  recursais  (f.  229/235),  a  ré/apelante  aduziu,  em
síntese, a nulidade do Contrato n. 004/2010, de concessão de uso de bem
público,  firmado  pela  autora/apelada  com  a  Secretaria  de  Turismo  e
Desenvolvimento  Econômico,  através  de  processo  licitatório  por
inexigibilidade de licitação. Para tanto, requereu a oitiva do Governo do
Estado,  por  intermédio  da  Secretaria  competente,  para  que  exiba  o
procedimento  licitatório  de  inexigibilidade que precedeu a  lavratura  do
contrato, bem como as razões para sua adoção.

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (f. 238/241).

Parecer  Ministerial  sem  adentrar  no  mérito  do  apelo  (f.
247/250).

É o relatório.

    VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
    Relator

Narra  a  inicial  que a  autora/apelada  firmou contrato  de  uso
especial de bem público a título oneroso (f. 10/13) para ocupar o Box n.
066, situado no Mercado de Artesanato “Tarcísio Burity”. 

A promovente informou que ao buscar a posse do imóvel, foi
notificada de que ele estava ocupado pela ré/apelante,  e que, mesmo
ciente  da  sua  intenção,  a  promovida  se  negou  a  desocupar  o  ponto
comercial. 
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Diante  desse  quadro,  a  apelada  ajuizou  a  presente  ação
objetivando  a  desocupação  e  sua  investidura  na  posse  do  bem
referenciado, pleito acolhido em sede de decisão antecipatória da tutela,
deferida às f. 183/185, medida esta ratificada pela sentença.

Como visto  acima,  os  argumentos  da  apelante  se limitam à
alegação de vícios na celebração do contrato de concessão entre a autora
e o Estado da Paraíba, ante a suposta pactuação com reconhecimento da
inexigibilidade de licitação.  Assim,  neste grau de jurisdição,  solicitou a
oitiva  da  Administração  estadual  para  a  prestação  de  esclarecimentos
sobre os fatos narrados.

Não merece acolhimento a pretensão recursal.

Isso porque todos os elementos coligidos nos autos comprovam
que  a  autora/apelada,  Karina  Costa  Borja,  é  a  legítima
cessionária do  compartimento  no  Mercado  de  Artesanato  “Tarcísio
Burity”, nesta capital, em virtude do Contrato n. 004/2010, registrado
perante  a  Controladoria  Geral  do  Estado  da  Paraíba,  sob  o  n.  6743,
conforme reconhecido por certidão emitida pela Secretaria de Estado do
Turismo e Desenvolvimento Econômico–SETDE, em 04/08/2010 (f. 21).

Por  outro  lado,  a  promovida,  ora  apelante,  pretende,  tão-
somente, a desconstituição do contrato de concessão do bem. Todavia
não fez prova de suas afirmações, descumprindo a regra do art. 373,
inciso II, do novo CPC. 

Vale  destacar  que a demandada/apelante  ajuizara  uma ação
ordinária  cível  (Processo  n.  200.2010.028986-8  -  arquivado)  contra  o
Estado da Paraíba e tendo como litisconsorte passivo Karina Costa Borja,
a qual tramitou na 1ª Vara da Fazenda Pública desta Comarca (cópia da
sentença às f. 179/180), visando à anulação do contrato administrativo de
concessão n. 004/2010. 

Ocorre que no aludido processo não houve sequer julgamento
com  análise  de  mérito  do  pedido,  uma  vez  que  o  juízo  competente
entendeu que a autora daquela demanda – aqui  apelante – não tinha
interesse processual  porque não figurava como parte em nenhum
contrato de concessão com o poder público.  Nesse contexto, são
totalmente  infundadas  as  alegações  que  supostamente  demonstrariam
vícios no contrato.
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Outrossim, considero  dispensável  invocar  a  presença  da
Administração  Estadual para  a  prestação  de  qualquer  outro
esclarecimento, como  intentado  nas  razões  recursais.  Consoante
depreendido em linhas anteriores, existe nos autos certidão emitida pela
Secretaria  de  Estado  atestando  a  legitimidade  da  apelada  como
concessionária do bem objeto da presente lide.

Assim, constatada a privação da posse, bem como o justo título
de domínio da parte autora para seu exercício, não há outro caminho,
senão a procedência da pretensão inicial de imissão na posse.

Eis precedente da jurisprudência pátria nesse sentido:

CIVIL. AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL EM
LEILÃO EXTRAJUDICIAL. PROCEDIMENTO PREVISTO NO DECRETO-
LEI  N.  70/1966.  CONSTITUCIONALIDADE  REAFIRMADA  PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DISCUSSÃO, EM AÇÃO ANULATÓRIA,
ACERCA DE SUPOSTO VÍCIO DO PROCEDIMENTO EXTRAJUDICIAL.
AÇÃO  JULGADA  IMPROCEDENTE  NA  JUSTIÇA  FEDERAL.  POSSE
INJUSTA DOS ANTIGOS PROPRIETÁRIOS DO IMÓVEL. REQUISITOS
DA IMISSÃO DE POSSE CONFIGURADOS. RECURSO DESPROVIDO. A
orientação da Suprema Corte "é no sentido de que os procedimentos
previstos no Decreto-Lei 70/1966 não ofendem o art. 5º, XXXV, LIV e
LV,  da  Constituição,  sendo  com  eles  compatíveis"  (STF,  Ministro
Ricardo  Lewandowski).  Comprovados  o  título  de  domínio  do
autor e a posse injusta exercida pelo réu, impõe-se deferir a
imissão daquele na posse do bem. (TJ-SC - AC: 235958 SC
2007.023595-8,  Relator:  Luiz  Carlos  Freyesleben,  Data  de
Julgamento: 19/05/2011, Segunda Câmara de Direito Civil).

Diante do exposto, nego provimento à apelação.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.
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Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 06
de setembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                Relator 


